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    INTRODUÇÃO




    A pobreza urbana tem uma relação íntima com a necessidade da moradia minimamente digna. Nesse contexto, a falta de recursos financeiros adequados e suficientes é um dos principais fatores que impedem o acesso a uma moradia adequada, pois a maior camada da população encontra-se em situação de pobreza, em maior ou menor medida.




    Ocorre que a moradia digna é um direito fundamental garantido pela Constituição Federal (CF) de 1988, sendo também reconhecido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. Trata-se daquela que oferece condições mínimas de habitabilidade, tais como: acesso à água potável, saneamento básico, eletricidade, transporte, serviços de saúde e educação, entre outros.




    Muitas pessoas em um contexto de pobreza, entretanto, vivem em condições precárias de moradia, em habitações improvisadas, sem condições básicas de habitabilidade e sem segurança – outras, sequer tem um abrigo para dormir. Tal situação traz inúmeros prejuízos para a saúde e bem-estar das pessoas, além de contribuir para a exclusão social e agravar a desigualdade.




    De maneira a, efetivamente, enfrentar tal situação, fazem-se necessárias políticas públicas que visem a garantir o direito à moradia digna para todos, especialmente para as pessoas em situação de vulnerabilidade social. Tais políticas devem considerar a realidade da população local e as necessidades específicas das comunidades.




    Para tanto, o desenvolvimento dessas políticas públicas deve ocorrer em parceria com a sociedade civil e com a participação dos moradores e suas associações, assim como do Ministério Público e da Defensoria Pública. Observa-se, também, a necessidade de se garantir, nesse âmbito, algumas questões específicas.




    Dentre tais medidas a serem adotadas especialmente pelos municípios para garantir o acesso à moradia digna para as pessoas em situação de pobreza, destacam-se: a construção de habitações sociais em áreas urbanas e rurais; o acesso a crédito para aquisição de moradia própria; a regularização fundiária urbana; e a melhoria das condições de infraestrutura e serviços públicos básicos nas áreas de habitação popular já consolidadas.




    Tais medidas são fundamentais para garantir o direito à moradia digna, contribuir para a redução da pobreza e promover a inclusão social. Nesse sentido, a presente tese se volta a estudar a Regularização Fundiária Urbana (REURB), especificamente naquilo que se relaciona aos novos procedimentos e, especialmente, à adjudicação compulsória inversa, regulamentada pela Lei 14.382 de 2022 e sua aplicação na Comarca de Tramandaí-RS, por intermédio de sentenças e decisões judiciais, para determinar sua eficiência quanto à concretização do direito fundamental à moradia digna, ao regularizar, jurídica e urbanisticamente, os imóveis construídos e apossados de maneira irregular nas maiores cidades do país, em comparação, qualitativa e quantitativa, com as possibilidades de sua concessão extrajudicial possibilitadas pela referida Lei 14.382.




    Para tanto, serão trabalhadas a irregularidade fundiária brasileira pela via registral, o descompasso da cobrança fazendária em relação à ocupação possessória e as possibilidades da regularização fundiária pela via da regularização fiscal, por meio da adjudicação compulsória inversa.




    O Brasil, desde a colônia portuguesa, é um país caracterizado pelas desigualdades econômicas, qualificadas e mantidas pela distribuição de renda desproporcional. Esse cenário se repete na conjuntura do mercado imobiliário urbano, especialmente na dificuldade de acesso à moradia.




    Nesse quadro, grande parte da população, que não dispõe de renda suficiente para adquirir um imóvel formal, termina por recorrer à ocupação informal, daí decorrendo a urbanização periférica, marcada pela autoprodução de habitações irregulares. Não se pode descurar que muitas vezes o próprio Poder Público constrói moradias populares em locais periféricos das cidades.




    Uma possibilidade de resolução ou, ao menos, a amenização desses problemas fundiários passa pela formalização da propriedade imobiliária urbana, com alternativas à construção da moradia, que possibilita às pessoas a fruição de um dos aspectos mais relevantes da dignidade da pessoa humana na sociedade atual, qual seja, o direito fundamental à moradia digna.




    Para tanto é que surgiu a regularização fundiária urbana, como política pública e como procedimento, voltando-se à formalização da propriedade e, consequentemente, ao aumento da segurança quanto ao exercício do direito fundamental à moradia. Ocorre que não apenas o procedimento específico de regularização fundiária urbana pode ser utilizado na formalização da propriedade, como também, mais recentemente, por outros institutos jurídico-registrais. Tem-se, nesse sentido, que o Juízo de Direito da Comarca de Tramandaí-RS trouxe dignidade para moradores daquela localidade, já que muitos estavam à margem da lei, habitando locais desguarnecidos pelo título formal de propriedade, descaracterizando um dos pilares da democracia, que é o direito fundamental à moradia, tal como previsto no artigo 6º, caput, da Constituição Federal.




    Trata-se de uma abordagem diversa do problema da irregularidade fundiária, que utiliza conceitos já consagrados pelo Direito civil e pelo Direito registral para resolver situações antes inalcançáveis por outros procedimentos, merecendo, portanto, estudo mais aprofundado.




    Nesse mesmo sentido, a Medida Provisória (MP) 1085/2021, após várias passagens nas casas do Congresso Nacional, recebeu emenda no Senado Federal, que pretendia instituir a adjudicação compulsória inversa extrajudicial, a ser efetivada junto às serventias extrajudiciais imobiliárias. Referida MP terminou por ser convertida na Lei 14.382, que inseriu o Art. 216-B na Lei dos Registros Públicos, de maneira que que os interessados possam buscar os Registros de Imóveis para o fim de solucionar celeumas semelhantes quanto à adjudicação compulsória, de maneira mais célere e efetiva.




    Assim, a título de problema elege-se a seguinte questão: qual a importância da REURB, com relação aos seus novos procedimentos, especialmente da adjudicação compulsória reversa, a partir da avaliação do impacto de sua aplicação na Comarca de Tramandaí-RS e, comparativamente, a possibilidade de sua concretização junto ao serviço extrajudicial de Registro de Imóveis, a partir da Lei 14.382 de 2022, na concretização do direito fundamental à moradia digna, previsto no artigo 6º, caput da CF, bem como de sua difusão no Estado do Rio de Janeiro?




    De maneira a se possibilitar responder à problemática proposta, a pesquisa parte das seguintes hipóteses: (1) a crise da moradia que, historicamente, resultou da ocupação urbana irregular e precária, a partir do êxodo rural, determinada pelas revoluções industriais na Europa e, no Brasil, no período posterior à abolição da escravatura e nas primeiras décadas do século XX. Mesmo após a Constituição de 1988 ter reconhecido a cidade informal, segue-se reproduzindo a informalidade de maneira disforme, trazendo a necessidade de novas estratégias para lidar com a urbanização, protegendo as futuras gerações; (2) o direito social à moradia, protegido nas órbitas jurídicas internacional e interna, compreende o direito fundamental à cidade, bem como é indispensável à dignidade da pessoa humana; (3) em que pese o fato de o procedimento de regularização fundiária demonstrar efetividade naquilo que concerne à formalização da propriedade urbana, há determinadas hipóteses nas quais o pleiteante termina por não receber a titulação de proprietário tabular; (4) para além dos procedimentos expressamente previstos na legislação específica, há outros institutos que contribuem para a formalização da malha fundiária urbana, a exemplo da usucapião extrajudicial, da REURB-execução fiscal, da desapropriação privada por posse-trabalho e da adjudicação compulsória inversa judicial e extrajudicial; (5) o Poder Judiciário de Tramandaí-RS tem utilizado, com enorme sucesso e com a chancela da Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a chamada adjudicação compulsória inversa como mecanismo de regularização fundiária urbana, voltada à formalização legal da ocupação irregular, obtendo, assim, maior segurança jurídico-registral, recolhimento de tributos e consectária paz social, determinando-se, porém, a necessidade de avaliação quantitativa e qualitativa de seu impacto no que se relaciona ao número de regularizações fundiárias, bem como sua comparação com a possibilidade real de sua concretização através das serventias extrajudiciais de registro de imóveis, regulamentada pela Lei 14.382 de 2022.




    A pesquisa ora proposta é justificável, inicialmente, por ser completamente inédita, assim como naquilo que concerne à sua relevância jurídico-científica e social, da mesma forma que demonstra viabilidade e aderência à área de concentração, à linha e ao tema de pesquisa.




    Trata-se de abordagem original, tendo em vista que a pesquisa ora proposta busca estabelecer e analisar o papel da REURB no contexto das políticas públicas no acesso à moradia digna urbana, especialmente em contextos de invasão forçada e construções irregulares que comprometem a segurança dos moradores de áreas degradadas, e muitas vezes dominadas por facções criminosas.




    Neste viés, destaca-se a relevância do tema proposto, tendo em vista que as políticas públicas devem se voltar a concretizar direitos fundamentais, especialmente aqueles consagrados pela Constituição de 1988, e que se voltam a determinar o papel do Estado no acesso de todos à moradia digna.




    A temática é importante por se voltar a efetivar, por meio de políticas públicas especificamente voltadas à habitação urbana, o direito fundamental à moradia digna, tornando jurídica, econômica e urbanisticamente regulares as habitações que se encontram em situação precária e incompatível com as diretrizes legais e sociais.




    Observa-se a existência de farta bibliografia utilizada na correspondente fundamentação teórica, assim como notável acessibilidade no que concerne à obtenção dos dados relacionados à pesquisa empírica, desenvolvida junto ao foro cível do município de Tramandaí-RS. Mais do que isso, a proposta se enquadra na Área de Concentração “Pensamento Jurídico e Relações Sociais”, especificamente na Linha de Pesquisa “Direito da Cidade”, em decorrência de suas relações com a formalização da propriedade urbana.




    Destarte, dirige-se ao estudo integrado do fenômeno da Cidade, a partir de uma matriz multidisciplinar, desenvolvendo uma reflexão teórica e de investigação acerca de questões relacionadas a novos instrumentos jurídicos voltados a responder conflitos originados dos problemas urbanos contemporâneos. Um deles é a adjudicação compulsória inversa, hoje regulamentada pela Lei 14.382 de 2022, podendo se ultimar junto ao Registro de Imóveis. De acordo com a experiência em Tramandaí-RS, tal instrumento pode ser capaz de aprimorar e acelerar os processos de regularização fundiária.




    Trata-se de mecanismo que se dirige a legitimar a posse de imóvel em relação a cessionários, promitentes cessionários, seus sucessores e os promitentes vendedores, por intermédio de documentação de obtenção mais simples e, portanto, acessível às populações menos favorecidas economicamente.




    Em decorrência desses fatores, a utilização da adjudicação compulsória inversa pode ter impacto significativo no que se relaciona ao enfrentamento do processo de reprodução da irregularidade fundiária, inclusive sem a necessidade de longos e complexos procedimentos judiciais.


  




  

    1 O PROCESSO ESTRUTURAL DA POBREZA URBANA E DA MORADIA DIGNA




    Objetiva-se, no presente capítulo, tratar da pobreza urbana e de suas relações com a crise habitacional. Mais do que isso, volta-se a estudar a regularização fundiária quanto à dignidade humana e os direitos sociais. Ao final, trabalha-se a dificuldade do Estado em concretizar a moradia digna.




    1.1 POBREZA URBANA E CRISE HABITACIONAL




    Verifica-se, nesse contexto, que a partir das revoluções industriais ocorridas na Europa, iniciaram-se movimentos migratórios partidos das áreas rurais para as urbanas, provocando as primeiras crises habitacionais nas maiores e mais industrializadas cidades daquele continente. A expansão territorial é um processo que permite entender como os pequenos posseiros buscaram limitar a expansão territorial dos fazendeiros, negando que eram senhores e possuidores das terras por eles ocupadas. Na Europa, ao fazendeiro do século XIX não bastava afirmar a propriedade da terra. O fato de os pequenos posseiros terem sido os primeiros a derrubar matas virgens e plantar gêneros alimentícios era um fator alegado nos processos de embargo nos quais eram réus e que, por sua vez, procuraram limitar a expansão territorial do fazendeiro (MOTTA, 2001, p. 117).




    O Código Civil de 2002 estabeleceu normas relativas ao direito de propriedade no Brasil, reconhecendo a propriedade como um direito fundamental, mas também estabelecendo algumas limitações a esse direito, de modo a garantir o interesse social e coletivo. Diversamente do Código Civil de 1916, inicialmente a Constituição Federal de 1934 já introduziu no país a função social da propriedade, sendo sacramentada de forma infraconstitucional pelo Código Civil de 2002, o qual trouxe importantes restrições ao direito de uso do solo e do direito de propriedade, em si. Se, antes, o titular do direito de propriedade tinha total liberdade de decidir de que forma utilizaria tal poder, incondicionalmente, sem qualquer menção à modalidade de exercício de tal direito, com a função social da propriedade alterou-se completamente esse panorama (BLANC, 2008).




    Destarte, as principais imposições legais ao direito de propriedade estabelecidas pelo Código Civil de 2002 incluem algumas limitações administrativas, que são restrições impostas pelo Poder Público ao uso da propriedade, com o objetivo de proteger o interesse coletivo, por exemplo, restrições para construir em áreas de preservação ambiental. Também incluem imposições legais, previstas em lei para o uso da propriedade, por exemplo, a proibição quanto à utilização da propriedade para atividades ilegais. Não se pode olvidar das limitações convencionais, estabelecidas em contrato entre as partes, por exemplo, a restrição para construir determinadas estruturas ou para fazer determinadas modificações no imóvel.




    Por fim, há as limitações decorrentes do direito de vizinhança, impostas pela convivência em sociedade, por exemplo, a obrigação de não causar poluição sonora ou visual. Tais limitações do direito de propriedade visam à função social da propriedade.




    Garante-se um equilíbrio entre o direito de propriedade e o interesse social e coletivo, impedindo que a propriedade seja utilizada de forma prejudicial à coletividade. Neste viés, a propriedade deve ser utilizada de forma a respeitar os direitos das demais pessoas e as normas estabelecidas pelo Poder Público, visando sempre ao bem-estar da sociedade como um todo, para o bem dos cidadãos, especialmente das futuras gerações.




    A partir daí, resta condicionado o exercício do direito de propriedade à satisfação de exigências da sociedade, sendo intolerável o atendimento apenas a interesses privados do proprietário. A feição individual e exclusiva da propriedade privada se justificava por uma concepção individual (BLANC, 2008, p. 37).




    Referida situação, por si, já contribuiria grandemente para o êxodo rural. Ocorre que o posterior processo de industrialização seria fator decisivo para a ida das populações do campo em direção às cidades no século XX, seguindo-se aquilo que havia ocorrido na Europa. Ocorre que as consequências anteriores da abolição da escravatura em relação ao êxodo rural em direção às cidades foram decisivas para a atual crise da habitação.




    Isso porque, com a abolição da escravatura, oficializada pela Lei Áurea, de 1888, e o impedimento de os escravos se tornarem camponeses, pela Lei de terras de 1850, quase dois milhões de adultos saíram de fazendas e senzalas, abandonando de uma hora para outra o trabalho agrícola. Referida população dirigiu-se às cidades em busca de alternativas de sobrevivência, vendendo “livremente” sua força de trabalho. Como ex-escravos, pobres, despossuídos, restava-lhes apenas sobreviver nas cidades portuárias, em trabalhos braçais (LEHFELD, 1988, p. 7).




    Em que pese laborarem na carga e descarga de navios atracados nos portos, foram impedidos, pela Administração Pública, de se apossar de terrenos e de construir moradias. Nesse mesmo contexto, os melhores terrenos das cidades eram propriedade de sesmeiros, capitalistas e comerciantes. Em decorrência desses fatores, os trabalhadores negros buscaram os restos do território urbano, compostos pelos piores terrenos, em regiões íngremes, morros e manguezais, que não interessavam aos capitalistas. Em decorrência disso é que a lei de terras é a “mãe das favelas” brasileiras (LEHFELD, 1988, p. 7).




    A generalização das favelas foi tratada, especificamente, pelo The Chalenge of Slums, relatório de 2003, do UN-Habitat, a primeira auditoria verdadeiramente global quanto à pobreza urbana após os teóricos do final dos séculos XIX e XX, que se iniciou em 1805, com Survey of Poverty in Dublin (DAVIS, 2006). O relatório resultou da colaboração de mais de cem pesquisadores, a partir de três principais fontes de análise e dados. A primeira são estudos sinópticos da pobreza, condições de vida na favela e a política habitacional de 34 metrópoles de Abidjã, na Costa do Marfim, até Sidney (DAVIS, 2006).




    É utilizado um banco de dados comparativo de cidades ao redor do mundo, criado pelo próprio UN-Habitat. Finalmente, incorpora dados de pesquisas domiciliares globais que abrem novos caminhos, incluindo a China e o antigo bloco soviético, atribuível ao economista do Banco Mundial, Branko Milanovic (DAVIS, 2006, p. 32). Trata-se de relatório da catástrofe mundial da pobreza urbana. Quanto ao conceito de slum, à primeira, vinda da linguagem vulgar, é expressão sinônima de racket, algo similar a um “comércio criminoso”. Nas décadas de 1830 e 1840, os pobres moravam em slums, mas não praticavam tais atos (DAVIS, 2006, p. 32).




    Assim, o êxodo rural foi um processo histórico que ocorreu em muitos países, incluindo o Brasil, mediante o qual a população rural migrou em massa para as cidades em busca de melhores condições de vida e oportunidades de trabalho. Esse processo começou a se intensificar na segunda metade do século XX, impulsionado principalmente pelo desenvolvimento industrial e urbano.




    No Brasil, o êxodo rural ocorreu especialmente a partir dos anos 1950 e 1960, quando o país passou por um processo de modernização e industrialização. O crescimento econômico e as políticas governamentais de incentivo à industrialização atraíram muitas pessoas para as cidades, onde havia mais oportunidades de emprego e melhores condições de vida.




    Com a migração para as cidades, muitas regiões rurais foram esvaziadas, o que gerou diversos impactos sociais, econômicos e ambientais. Entre eles, é possível destacar o aumento do êxodo rural, a concentração de pessoas em áreas urbanas, o crescimento desordenado das cidades, a precariedade das condições de vida em áreas urbanas periféricas, o desequilíbrio demográfico entre as regiões urbanas e rurais, entre outros. Não se pode descurar, também, que o retorno dos soldados da Guerra de Canudos ao Rio de Janeiro, na época capital federal, com a promessa de “ganhar” uma residência, como foi inexitosa, trouxe à tona o surgimento da favela no Morro da Providência, demonstrando a falta de moradia à época.




    Notável, nesse sentido, que hoje o Morro dos Canudos é uma das maiores favelas da Zona Norte do Rio de Janeiro, com uma população estimada em cerca de 15.000 pessoas, enfrentando diversos problemas relacionados à infraestrutura e à segurança pública, como falta de saneamento básico, coleta de lixo precária, violência e criminalidade. Desse modo, as origens da desigualdade econômica e habitacional se encontram tanto no passado colonial brasileiro quanto nas omissões das instituições relacionadas à escravidão e, especialmente, na desigual distribuição de terras rurais e urbanas (OSÓRIO, 2004).




    Em decorrência desses mesmos fatores é que, com o crescente e progressivo processo de urbanização, o problema da distribuição de terras ainda não foi solucionado (OSÓRIO, 2004). Trata-se, portanto, de uma questão que jamais foi resolvida no cenário nacional, tendo, ao contrário, se agravado no decorrer das décadas, especialmente durante o século XX, considerando que a população carente passou a ocupar, de maneira irregular, áreas periféricas nos grandes centros urbanos.




    Para Florestan Fernandes, sociologicamente, interessa o fato de que os estoques de negros e mulatos da população brasileira ainda não atingiram um patamar que favoreça sua rápida integração às estruturas ocupacionais, sociais e culturais. Sempre que tais populações apresentaram indícios favoráveis de adaptação, observaram-se estruturas ocupacionais e socioeconômicas não afetadas por transformações ou novas estruturas, que absorveram a mão de obra nacional sem qualificação ou melhores perspectivas (FERNANDES, 2007, p. 67).




    Desse mesmo modo, a ascensão social do negro e do mulato apresenta dois aspectos distintos. O que parece ascensão social no horizonte cultural do negro e do mulato muitas vezes não passa de mera incorporação ao sistema de classes. Nesse sentido, a verdadeira ascensão social, identificável com a mobilidade social, vertical e ascendente dentro do sistema social em vigor, ainda não se organizou, para as referidas populações, como um processo histórico e uma realidade coletiva (FERNANDES, 2007, p. 67).




    Apesar de atingir alguns segmentos das referidas populações, não repercute naquilo que concerne à alteração dos estereótipos negativos, dentro dos padrões regentes das relações sociais, sem, entretanto, suscitar um fluxo constante de mobilidade ascendente nesse mesmo âmbito. A expansão urbana, a revolução industrial e a modernização ainda não foram capazes de produzir efeitos profundos o bastante para modificar a desigualdade racial herdada do passado, em que pese a participação dessas mesmas populações nas conquistas relacionadas ao progresso. Ocorre que os “indivíduos de cor” não compartilham, de maneira coletiva, as “correntes de mobilidade social vertical vinculada à estrutura, ao funcionamento e ao desenvolvimento da sociedade de classes” (FERNANDES, 2007, p. 67).




    Em decorrência desses fatores é que surgiram novos tipos de investidores no mercado imobiliário de conjuntos habitacionais e no transporte público, que se organizaram para abrir as zonas mais afastadas para a construção de habitações. Muitos desses especuladores, entretanto, eram empregadores, funcionários do governo e procuradores “que haviam engendrado o novo desenvolvimento da cidade”, fazendo com que o grileiro do século XIX renascesse em sua forma urbana para subdividir e desenvolver as periferias (HOLSTON, 2013, p. 26).




    No Brasil, tanto a insegurança fundiária rural quanto a leniência das instituições estatais em relação à população após a abolição da escravatura contribuíram para um êxodo rural desordenado, que comprometeu a regularidade da ocupação urbana. É possível, nesse mesmo sentido, utilizar-se da alegoria argumentativa da “casa-grande” para traçar um paralelo entre as condições da população vinda do campo, que passou a viver nas favelas em decorrência da crise habitacional ocasionada pelo êxodo rural.




    A casa-grande, sob a forma de “casa-nobre” de cidade ou de sobrado mais senhoril que burguês, em contato com a rua, com as outras casas, com a matriz e com mercado, foi diminuindo aos poucos de volume e de complexidade social. Ocorre que, enquanto as senzalas diminuíam de tamanho, engrossavam as aldeias de mucambos e de palhoças, próximas aos sobrados e às chácaras, espalhando-se, dessa forma, pelas zonas mais desprezadas das cidades. A casa-grande no Brasil se tornou um tipo de construção doméstica especializada nesse sentido quase freudiano: guardar mulheres e guardar valores financeiros. Caso de expressão de influência recíproca foi o desse tipo de casa vir a refletir novas tendências sociais (FREYRE, 2004).




    Destarte, a “casa-grande” é um termo histórico que se refere às grandes casas dos senhores de engenho, que foram construídas durante o período colonial no Brasil e serviram como residências para os proprietários de grandes plantações de cana-de-açúcar. Atualmente tal termo é deveras utilizado diversamente e de forma figurada para se referir a qualquer residência grande e luxuosa, geralmente associada a famílias ricas e poderosas. No entanto, essa utilização não implica necessariamente em uma referência direta ao período colonial brasileiro ou à escravidão.




    O caótico processo brasileiro de urbanização elevou a demanda por empregos, moradia e serviços públicos, agravando-se ainda mais a partir da crise mundial ocorrida no ano de 1929, passando pela Segunda Guerra Mundial e estendendo-se até o final da década de 1970. Durante todo esse período, o Brasil foi marcado por um grave processo de concentração progressiva e acentuada da população nos núcleos urbanos (ROLNIK, 2006). Assim, a histórica negligência estatal em relação às políticas públicas de habitação no Brasil guarda estreitas relações com o processo de urbanização nacional.




    A ocupação desordenada das cidades, antes decorrente do massivo êxodo rural causado pela industrialização, terminou por desaguar no surgimento de ocupações irregulares em grandes áreas na periferia dos grandes centros urbanos, ainda que em áreas pouco industrializadas. A ocupação desordenada das cidades, principalmente nas metrópoles, é um problema que afeta muitas áreas urbanas no mundo todo. Isso pode ocorrer em decorrência de uma série de fatores, precipuamente o crescimento populacional rápido e descontrolado, a falta de planejamento urbano adequado, a carência de regulamentação eficaz por parte das autoridades locais e a pobreza. As consequências da ocupação desordenada das cidades podem ser gravíssimas. Isso pode levar a uma série de problemas, como a poluição do ar e da água, a degradação ambiental, a perda de espaços verdes e de áreas de lazer, além de um aumento na violência e no crime nas áreas periféricas, como o tráfico de drogas. Para lidar com a ocupação desordenada das cidades é necessário um esforço coordenado entre governos, organizações da sociedade civil, comunidades locais e outras partes interessadas, tendo em vista que a falta de moradia digna não é apenas um problema urbanístico, mas, sim, uma afronta à dignidade humana.




    Em regra o ser humano edifica e mora, com exceções de construções para lazer ou mesmo investimento. Assim, ter uma moradia é algo próprio de uma relação possível até mesmo com seu imaginário. Juridicamente, reconhece-se sua natureza difusa, que ultrapassa a individualidade do ser humano, excedendo a atuação do sujeito e se projetando na ordem coletiva. Compõe, assim, os direitos de terceira geração, componentes do Estado Democrático de Direito, revelando interesses comuns à realidade coletiva, resultando da projeção corporativa do homem, extrapolando o indivíduo e unificando-se na comunidade (CANUTO, 2010).




    As soluções possíveis deveriam incluir o desenvolvimento de planos urbanos abrangentes, o fortalecimento das instituições governamentais encarregadas de regular a ocupação urbana, a promoção da habitação acessível e adequada para todos, a educação e conscientização pública sobre a importância do planejamento urbano e a criação de espaços verdes e áreas de lazer para a comunidade. Destarte, não foi assim que aconteceu, pois entre o fim do Estado Novo e a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) regionalizou-se e estadualizou-se a questão habitacional, tornando-a instrumento para assegurar apoio eleitoral (BONDUKI, 2004).




    O BNH era o executor do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) criado pela Lei 4.380/64, voltando-se a enfrentar o problema da falta de habitação urbana, tendo sido responsável por um quarto de toda a produção habitacional no período compreendido entre 1964 e 1986 que, entretanto, atendia majoritariamente a classe média. Entre 1950 e a década de 1980, a população pobre dos grandes centros urbanos teve como principal meio de acesso à casa própria o loteamento periférico, todavia, produzidos ilegalmente, por falta de titulação da propriedade e pelo descumprimento das normas urbanísticas. Embora tenha construído mais de 4 (quatro) milhões de residências no país, verifica-se que o BNH não foi claramente um instrumento apto para suprir a falta de moradia para a população mais carente, de maneira que foi necessária a formulação e a implantação de políticas de habitação, que, no entanto, não foram capazes de conter o processo de utilização e de construção irregular (LAGO; RIBEIRO, 1996).




    Para Davis (2006), a questão da habitação digna há muito é tratada ao redor do mundo, já que desde a década 1970, o crescimento exponencial das favelas em todo o hemisfério sul terminou até mesmo por ultrapassar a urbanização regular, propriamente dita. Até mesmo na Amazônia, uma das fronteiras urbanas que crescem com mais velocidade no mundo, 80% do crescimento das cidades ocorre nas favelas que, majoritariamente, partem de serviços públicos e transporte municipal, tornando sinônimos “urbanização” e “favelização” (DAVIS, 2006, p. 27).




    Esse quadro de informalidade e desordenação na construção civil teve como resultado imediato uma crise no setor imobiliário privado, bem como o aumento da informalidade na produção de moradias dos mais pobres e carentes de direitos mínimos existenciais.




    Nos anos 80 o setor habitacional apresentava pequeno desempenho econômico e social, com alto nível de inadimplência, alguns movimentos de mutuários organizados nacionalmente e a expectativa de que a União resolvesse o problema da melhor forma para os mutuários. Ocorre que a fragilidade das referidas políticas habitacionais terminou por não ser capaz de conter as ocupações e construções irregulares, e de prover moradia às camadas mais pobres da população, corroborando para a ineficiência endêmica dos referidos programas.




    A descontinuidade das ações governamentais, a redução de investimentos, a fragilidade ou ausência de políticas urbana, fundiária e habitacional e a postergação do processo legislativo quanto aos instrumentos de intervenção urbana contribuem para manter conflituoso e desigual o quadro urbano. Tais políticas restam submetidas a questões governamentais/administrativas e, especialmente, à concentração das finanças públicas e de sua gestão no governo central, de maneira que sequer a redemocratização foi capaz de concretizar os sistemas financeiros habitacionais (CHAFFUN, 1996).




    A partir daí é que se consolidou “a instável figura do incorporador”, cujas ações, entretanto, eram limitadas em decorrência das dificuldades ocasionadas pela inexistência de mecanismos capazes de minimamente centralizar as poupanças para financiar os empreendimentos. Mais do que isso, o setor imobiliário passou a despertar o interesse dos especuladores do mercado financeiro, criando-se fundos de investimento imobiliários. Tal situação passou a demandar um aumento na margem de lucro dos investidores, comprometendo ainda mais a construção de moradias populares (LAGO; RIBEIRO, 1996, p. 42).




    Em 1997 foi criado o Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) que estruturou, pela primeira vez no país, a ideia de um mercado secundário de crédito imobiliário para viabilizar maior liquidez de recursos para o mercado primário. O SFI passou a financiar imóveis cujos valores ultrapassavam os limites do SFH (Sistema Financeiro da Habitação), porém, com taxas de juro livremente negociadas entre as partes, além de ter eliminado diversas restrições de prazos, taxas e limites de financiamento. Notável, portanto, que o SFI, assim como o SFH, não tenha sido capaz de prover moradia para a população mais carente, centrando-se, portanto, no financiamento da construção de habitações para a classe média, privilegiando, assim, o mercado imobiliário (SILVA; LORDSLEEM JÚNIOR, 2020).




    O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi instituído por intermédio da Lei 11.977, em 7 de julho de 2009, cuja finalidade foi incentivar a produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais. A restrição das políticas ligadas ao Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e as ações de urbanização de assentamentos precários fortaleceu a consolidação do Programa como a principal política pública de provisão de moradias no país. Representou, portanto, um avanço quanto à inclusão da faixa de baixa renda na alocação de recursos, ao contrário do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), O Programa de Arrendamento Residencial (PAR), o que é um plano no qual o adquirente paga taxas mensais de arrendamento, como se fosse um aluguel e no fim do contrato, média de 15 anos, tem a opção de compra do imóvel, o que dificultava o alcance da política pública aos estratos populares (MENEZES, 2014).




    Posteriormente foram incluídas outras faixas de renda correspondentes à classe média, em decorrência do protagonismo empresarial na elaboração e na implementação do Programa. Nesse sentido, os estratos de renda foram ampliados para além de três salários-mínimos. Além de passar a incluir a classe média, o Programa Minha Casa, Minha Vida, nos anos posteriores, passou a apresentar consecutivas crises e modificações pontuais que, entretanto, não foram capazes de solucionar a crise habitacional brasileira (MENEZES, 2014).




    O sistema de financiamento habitacional aproxima o setor imobiliário do mercado de capitais, acompanhando o movimento de financeirização da economia, contudo, sem a mesma liquidez de outros investimentos e com diferenças mercadológicas essenciais. Tais diferenças incidem na forma como o mercado define o preço no mercado secundário de cotas de fundos de investimento imobiliário e na maneira como é feita a precificação no sistema convencional de propriedade, pois no mercado secundário o preço varia de acordo com a taxa de juros (FIX, 2009).




    O investidor individual tem um perfil mais conservador do que outros do mercado financeiro, fazendo com que as negociações na Bolsa sejam menos frequentes, pois as ofertas tendem a ser mais reduzidas. Shopping centers e torres de escritório são os imóveis de maior “apelo” para esse investidor. Nesse mesmo contexto os investidores do mercado imobiliário informal passaram a representar, muitas vezes, a única alternativa viável para que as pessoas destituídas de capital suficiente para a aquisição de imóveis à vista pudessem se tornar proprietárias de uma habitação (FIX, 2009).




    Contribuindo para a referida situação, para o Poder Público é inconveniente garantir apenas a titulação do lote, pois muitas vezes “a forma como a área foi ocupada consagra injustiças”. Há assentamentos nos quais alguns lotes têm tamanho bastante superior à média dos demais lotes. Ao mesmo tempo, entretanto, existem lotes encravados, sem acesso para o logradouro público, impedindo pleno acesso do ser humano a serviços básicos, como Educação e lazer. Além disso, as favelas, em regra, sequer são dotadas da menor infraestrutura e, não bastasse, “não sendo nem ao menos servidas por água potável” (ALFONSIN, 2000, p. 212).




    Somando-se a essa situação, os incorporadores imobiliários produzem moradias para aqueles que são capazes de pagar os preços ditados pelo mercado, preocupando-se com a lucratividade de seus empreendimentos e não com a construção de moradias sociais. Importante, portanto, que o direito à moradia, em decorrência da própria lógica a ele inerente, dependa efetivamente da tutela estatal, eis que a lógica mercantil não será alterada facilmente, tendo em vista que os empreendedores imobiliários, evidentemente, atuam com intuito lucrativo e de maneira especulativa.




    A produção do espaço é necessária à produção da própria vida. Sob o capitalismo, a produção se converte em fonte de privação da vida por meio do desenvolvimento ilimitado do mundo da mercadoria, enquanto forma de realização do processo de valorização. Os conteúdos do trágico são as alienações vividas nas esferas de realização da vida. As políticas voltadas a combater a desigualdade terminam por reiterá-la; a desigualdade relacionada à posse da riqueza gerada por toda a sociedade, centralizada em uma só classe (CARLOS, 2020a).




    Essa crise habitacional, inicialmente identificada nos maiores centros urbanos, longe de sequer ser amenizada pelos programas habitacionais anteriormente referidos, difundiu-se para localidades ainda menores, espalhando o problema por toda a malha fundiária brasileira. O desenvolvimento urbano informal não se encontra restrito às grandes cidades, tendo em vista que, atualmente, verifica-se também em cidades de portes médio e pequeno, assim como novos processos de ocupação informal e novas variações de velhos processos, em áreas públicas e privadas (FERNANDES, 2006).




    Neste viés, o desenvolvimento urbano informal tem se tornado a principal regra de acesso ao solo urbano e à moradia para as pessoas carentes, não uma exceção, deixando de ser um mero sintoma de um modelo de desenvolvimento socioeconômico e territorial, ou um de seus aspectos (FERNANDES, 2006). Trata-se de problema diretamente ligado à desigualdade historicamente inerente ao Brasil. A parca distribuição de renda, que privilegia uma pequena parte da população nacional em detrimento de uma esmagadora maioria, termina por negar as condições financeiras necessárias à aquisição de uma casa própria dotada de um mínimo de dignidade.




    Características do mercado residencial privado no Brasil, assim como em todos os países periféricos ou semiperiféricos, é sua pouca abrangência. Trata-se de uma das características de um capitalismo que combina relações modernas de produção e expedientes de subsistência. A população trabalhadora pobre se instala em áreas rejeitadas pelo mercado imobiliário privado e áreas públicas, situadas em regiões desvalorizadas, na beira de córregos, encostas dos morros, em terrenos sujeitos a enchentes ou outros tipos de riscos e regiões poluídas (MARICATO, 2003, p. 159).




    Especialmente em áreas de proteção ambiental é que a vigência de legislação de proteção e ausência de fiscalização definem a desvalorização. Porém, “se a localização de uma terra ocupada por favelas é valorizada pelo mercado imobiliário, a lei se impõe”. A lei do mercado, e não a norma jurídica, é que determina o cumprimento da lei. Por isso mesmo é que as áreas ambientalmente frágeis, objeto de legislação preservacionista, “sobram” para o assentamento residencial da população pobre. Em tais localizações, a lei impede a ocupação imobiliária. Mesmo em áreas públicas, priorizadas nos assentamentos de favelas, sua proteção contra a ocupação depende de sua localização em relação a bairros nos quais atua o mercado imobiliário privado (MARICATO, 2003, p. 159).




    Dados os enormes problemas sociais e econômicos, grande parte da produção habitacional no Brasil ocorre à margem da lei, sem financiamento público ou o concurso de profissionais arquitetos e engenheiros. A relação entre legislação, mercado restrito e exclusão se evidencia mais em regiões metropolitanas. Isso demonstra a pobreza urbana existente no país, em que a grande carência de recursos se reflete diretamente na falta de políticas públicas urbanas efetivas, empurrando a população pobre para as periferias excluídas das grandes cidades, dificultando o acesso aos serviços públicos primários da sociedade brasileira.




    A crescente valorização imobiliária de áreas de ocupação mais antiga excluiu os mais pobres de se assentarem em tais regiões, que apresentavam melhores condições de vida. O volume de migrantes forçava um assentamento cada vez maior, distante das áreas centrais e mais economicamente dinâmicas. Tais condições foram agravadas pela incapacidade estatal de colocar em prática políticas habitacionais eficazes e inclusivas que contemplassem meios alternativos de acesso à moradia pela população de baixa renda, em áreas bem localizadas e materialmente assistidas (CRUZ, 2019).




    Observa-se, portanto, um modelo de desenvolvimento próprio, no qual a população carente continua a ser empurrada rumo às áreas mais distantes dos centros econômicos, enquanto o mercado imobiliário continua a explorar as regiões centrais. Desse modo, a confrontação exitosa desse fenômeno necessita de políticas preventivas e curativas, dirigidas à democratização das condições de acesso ao solo com serviços em áreas urbanas. Estabelece-se até um falso conflito entre moradia social e preservação ambiental (FERNANDES, 2006).




    A situação urbanística brasileira desafia uma infinidade de dispositivos constantes de tratados de Direito internacional dos direitos humanos, tal como a “Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Humanos”, de 1976, que concernem especificamente à moradia, à habitação e a outras questões jurídicas fundamentais que envolvem o ambiente urbano, dada a característica sistemática de tais direitos. Mais do que isso, o fato de se ter um teto sobre a cabeça não equivale à concretização suficiente do direito fundamental à moradia digna. Vale dizer que com o fortalecimento dos incorporadores imobiliários e agentes financeiros no país, passaram a surgir compromissos de compra e venda caracterizados por cláusulas leoninas e juros exorbitantes em financiamentos.




    A moradia foi tratada na Conferência das Nações Unidas para Assentamentos Humanos, de 1976, realizada no Canadá, que implicou na “Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Humanos”, da qual restou assentado que “a moradia adequada constitui um direito básico da pessoa humana”. Em que pese os diversos instrumentos internacionais que consagram o direito à moradia, assim como o fato de constar, expressamente da Constituição de 05.10.1988, no Título destinado aos direitos fundamentais, as políticas públicas voltadas à sua promoção são insuficientes, qualitativa e quantitativamente (SARLET, 2002, p. 138).




    Apesar de não existir estimativa precisa do número total de famílias e domicílios instalados em favelas, loteamentos e conjuntos habitacionais irregulares, clandestinos e outras formas de assentamentos informais, “o fenômeno está presente na maior parte da rede urbana brasileira”. Os mercados informais e populares aumentaram o número de projetos de urbanização e melhorias habitacionais, entretanto, de forma pontual e, geralmente, incompleta, sem remover diferenças físicas, urbanísticas, administrativas e simbólicas que separam assentamentos e cidade formal (ROLNIK, 2006, p. 199).




    Os supracitados fatores repercutem na inserção política dos moradores: “boa parte destes projetos de urbanização tem circulado internacionalmente como ‘boas práticas’, mas dificilmente se constituem em ‘boas políticas’ no sentido abrangente, massivo e universalizante do termo”. O desafio de “implementar uma política para ampliar o acesso à terra urbana para a população de baixa renda em condições adequadas” é elemento fundamental para “[...] enfrentar o passivo de destruição ambiental e exclusão social que marca nosso modelo de urbanização” (ROLNIK, 2006, p. 204).




    Parta tanto, faz-se necessário “mudar a agenda do planejamento e gestão do solo urbano que, na maior parte das cidades brasileiras, sempre esteve mais voltada para a cidade formal, raramente dialogando com os mercados de baixa renda”. As ocupações irregulares constituíram comunidades inteiras, com dinâmicas próprias e tradições específicas, de maneira que sua desconstituição, além de, evidentemente, prejudicar o direito fundamental à moradia, pode destruir relações interpessoais e comunitárias, constituídas durante décadas (ROLNIK, 2006, p. 204).




    Ocorre que a demanda da população por espaços urbanos tem se intensificado ao longo das décadas: “em detrimento desta procura pelo solo urbano, para fins de construção de moradia, dois são os fatores sociais decorrentes: escassez e aumento do valor” (GUERINI; MARCHESE; VIEIRA, 2019, p. 167). Dessa mesma forma, a intervenção estatal no sentido da promoção do direito à moradia é indispensável, especialmente no contexto de desigualdade que caracteriza o Brasil, não apenas no que concerne à aquisição de uma moradia, como também à sua regularização jurídica, econômica, social e registral.




    Mas a correção das deficiências demanda um sistema de controle de centros múltiplos, mediante desenvolvimento, moralidade, inteligência e respeito próprio, o bastante para permitir os processos automáticos que precisam incidir em todos os pontos nos quais a vida humana esteja em perigo ou a personalidade humana seja ameaçada (MUMFORD, 1998). A situação de irregularidade que incide sobre os espaços urbanos brasileiros, portanto, compromete a fruição do direito fundamental à moradia digna, impossibilitando, assim, uma dignidade plena. De forma a solucionar ou, ao menos, amenizar esses problemas, é que surgiu a regularização fundiária urbana.




    Trata-se de um processo de intervenção pública, “sob os aspectos jurídico, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei para fins de habitação. Mais do que isso, a regularização fundiária implica, de maneira acessória, em melhorias no ambiente urbano do assentamento. Além disso, pode determinar ao menos o início do “resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária” (ALFONSIN, 1997, p. 24),




    É um procedimento jurídico que ocorre em determinadas fases, iniciando-se por intermédio do requerimento de parte dos legitimados, seguido pela elaboração do projeto e do processamento administrativo do requerimento, mediante a oitiva dos titulares de direitos, de confrontantes e de terceiros interessados, conforme a Lei 13.465/2017.




    Importante delinear que a partir do Art. 183 da Constituição Federal de 1988, vários municípios brasileiros organizaram programas de regularização fundiária no decorrer da década de 1990, para garantir segurança à posse de moradores de assentamentos informais. Faltava, contudo, lei específica, que foi protocolada em 1990 para regular o respectivo capítulo da Constituição, levando, porém, mais de uma década, surgindo em 2001 o Estatuto da Cidade. Antes do Diploma, a regularização fundiária urbana mais se assemelhava a uma gincana. Isso porque, ausentes os instrumentos que possibilitassem o processamento coletivo da usucapião especial para fins de moradia e da concessão de direito real de moradia, o Poder Público trabalhava com centenas de processos judiciais e de contratos administrativos (ALFONSIN; FERNANDES, 2004).




    Em decorrência dessa inadequação, vários municípios, ainda no final da década de 1990, apresentavam resultados medíocres no que concerne ao asseguramento da segurança da posse, especialmente a partir da comparação entre a demanda e os títulos efetivamente outorgados (ALFONSIN; FERNANDES, 2004).




    Após a fase inicial, ocorre o saneamento do processo administrativo. A seguir, ocorre a decisão formal, mediante ato público da autoridade competente, sobre o projeto. Após, é expedida a Certidão da Regularização Fundiária (CRF) pelo município de localização do imóvel. Trata-se de um título executivo extrajudicial que concede direitos reais aos beneficiários. Ao final, ocorre o registro da CRF. Há, também, determinadas modalidades de REURB. A primeira delas é a Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-S). Esta se destina a regularizar assentamentos irregulares ocupados, especialmente por população de baixa renda, no caso de área que esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, cinco anos ou de imóveis situados em Zona Especial de Interesse Social. Aplica-se, no mesmo sentido, às áreas que forem de propriedade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, e que forem declaradas como de interesse para implantação de projetos de regularização fundiária de interesse social, conforme a Lei 13.465/2017.




    A Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-E), por sua vez, corresponde àquela realizada em núcleos urbanos informais, ocupados por população não qualificada na hipótese de interesse social, não tendo como beneficiários população de baixa renda. Já a Regularização Fundiária Urbana inominada é aquela efetivada em assentamentos urbanos anteriores à própria lei de loteamentos, ou seja, antes do ano de 1979, contando com vários fatores de agilização do procedimento e diminuição da burocracia inerente ao sistema vigente. Em decorrência disso é que não é isenta de custas e emolumentos ou passível de concessão de legitimação fundiária sobre imóveis públicos. Além disso, geralmente, o Poder Público não se obriga a implantar infraestrutura, equipamentos comunitários ou melhorias habitacionais, ou arcar com seus custos, conforme a Lei 13.465/2017.




    Faz-se necessário, contudo, definir-se, por ocasião da aprovação dos respectivos projetos, os responsáveis e as medidas voltadas à compensação e à mitigação ambiental. Além disso, é possível que se compartilhe as responsabilidades com os beneficiários da REURB-E.




    Ocorre que, no caso de o procedimento se dar sobre um bem público, a aquisição de direitos sobre a área é condicionada ao pagamento de justo valor da unidade ao Poder Público. As ocupações sobre área de proteção permanente (APP) se limitam às não identificadas como áreas de risco. Nesse caso também podem ser exigidas contrapartida e compensações urbanísticas e ambientais. Estabelece-se, mais do que isso, uma faixa não edificável com largura mínima de 15 metros de cada lado, ao longo de rios e qualquer curso d’água, conforme a Lei 13.465/2017.




    O direito à moradia é um conceito extremamente complexo, que não demanda apenas uma proteção contra o clima ou um local no espaço que sirva de ponto de referência, tendo em vista que a regularidade imobiliária a integra de forma inexorável, tornando a REURB um instrumento essencial à própria dignidade. Portanto, as políticas públicas urbanas que se voltam à sua realização podem fazê-lo das mais diversas formas, como pela construção de habitações, subsídios para a aquisição de imóveis, aluguel social, regulação do mercado mobiliário, dentre outras (SILVA, 2021).




    Nesse sentido, a REURB, com seus respectivos instrumentos definidos pela Lei 13.465/2017, deve ser obrigatoriamente incluída dentre as políticas públicas habitacionais definitivas da União, Estados, DF e municípios, por ser indispensável à concretização plena do direito fundamental à moradia, permitindo ao proprietário, inclusive, certas operações contratuais e registrais, a exemplo da alienação.




    1.2 A DIGNIDADE HUMANA, OS DIREITOS SOCIAIS E A REGULARIZAÇÃO DA PROPRIEDADE




    A crise habitacional, em que pese possibilitar alguns empreendedores imobiliários de melhores condições financeiras, terminou por se converter em um problema governamental, econômico e, especialmente, político, forçando o Poder Legislativo a buscar soluções para tal problemática. A REURB, nesse âmbito, tornou-se essencial ao exercício das faculdades do domínio, “radicada na faculdade de dispor: quem pode dispor do que é seu, a princípio, pode dispor no todo ou em parte, e, então, para dispor em parte, pode parcelar, lotear/desmembrar” (AMADEI; PEDROSO; MONTEIRO FILHO, 2017, p. 66).




    Neste prisma, a REURB é um procedimento indispensável à regularização da situação jurídica e urbanística de imóveis construídos e ocupados irregularmente por pessoas carentes, garantindo a dignidade dos moradores, de maneira a se concretizar, integralmente, o referido direito fundamental. Ocorre pela burocracia e demora excessiva, alguns procedimentos da REURB terminam por não assegurar, imediatamente, a titulação do imóvel residencial ao seu pleiteante que, por sua vez, continua a conviver com a precariedade da posse, levando vários anos para efetivamente integrar-se à cidade formal e regularidade no Registro de Imóveis.




    De maneira a solucionar mais esse problema é que vêm surgindo novos procedimentos de regularização fundiária ou sendo aprimorados institutos já presentes, que passam a ser adaptados ao atingimento da formalização da propriedade imobiliária urbana. Um deles é a usucapião extrajudicial, surgida com o Art. 1.071 do Código de Processo Civil de 2015, que acrescentou o Art. 216-A à Lei de Registros Públicos, permitindo que o procedimento de declaração da prescrição aquisitiva ocorra junto às serventias extrajudiciais de registro de imóveis, desonerando o Poder Judiciário e ainda otimizando tempo e dinheiro dos cidadãos. Trata-se de um instituto que contribui para a desjudicialização de demandas, corroborando a amplitude da garantia fundamental de acesso à Justiça, que extrapola os limites do Poder Judiciário, “a quem incumbe prestar a jurisdição, mas não como um monopólio” (PINHO; PORTO, 2016, p. 322).




    O procedimento de usucapião extrajudicial se inicia mediante a formulação de uma ata notarial feita por um Tabelião de Notas, voltada a comprovar os limites físicos da posse, sua modalidade, as respectivas divisas do imóvel e seus confrontantes, assim como a ocorrência efetiva da prescrição aquisitiva. Caso fique comprovada a aquisição do direito real imobiliário por meio da usucapião, o pedido da parte requerente deverá ser deferido pelo Oficial do Registro de Imóveis, devendo, posteriormente, ser praticado ato de registro stricto sensu, conforme Arts. 167, I, e 28 da Lei 6.015 de 1973 (BRANDELLI, 2016, p. 107).




    Já a desapropriação coletiva privada por posse-trabalho, prevista pelo Art. 1.228, §§4º e 5º, do Código Civil, se equipara, em diversos aspectos, à usucapião, porém caracterizado pela necessidade de se pagar indenização aos proprietários tabulares. Além disso, mais recentemente, tem sido utilizada a chamada adjudicação compulsória inversa, especialmente em casos nos quais as partes firmam um negócio jurídico translativo da propriedade ou parte significativa desta, sem, entretanto, ultimarem a efetiva transferência do bem junto ao respectivo registro imobiliário. Se uma das partes, após a promessa, se recusa a cumprir a obrigação de outorga de escritura pública, é impedido o ato de transferência do imóvel, frustrando-se a conclusão do negócio. Prevê-se, para tanto, a possibilidade de transferência forçada, por meio da ação de adjudicação compulsória (BORGES, 2023, p. 373).




    Em face do pagamento de tributos e ônus inerentes ao proprietário inscrito no fólio real, é possível que o vendedor ou promitente-vendedor proponha ação de obrigação de fazer correspondente à adjudicação compulsória inversa, ultimando a transferência da propriedade, de maneira que a sentença de provimento venha a suprir eventual falta de consentimento do comprador ou promitente-comprador. O contrato de compra e venda em si não transfere a propriedade, de maneira que qualquer perda ou deterioração da coisa, ainda que ocorrida depois da tradição, será suportada pelo vendedor, na qualidade de vendedor da coisa, diante da regra res perit domino. Os contratantes estão sujeitos a risco ao longo do programa obrigacional, especialmente quanto às dificuldades relacionadas ao adimplemento do respectivo (GOMIDE, 2022).




    Isso porque quando as partes firmam contratos, fazem-no pensando nos benefícios que a contratação pode resultar, o que nem sempre acontece. Em alguns casos, quando tal risco é calculado e o contratante reconhece a possibilidade de o evento negativo tornar-se economicamente desinteressante à avença, o contratante assume tal risco (GOMIDE, 2022).




    A adjudicação compulsória inversa trata-se de hipótese já reconhecida pela jurisprudência dos tribunais pátrios. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deferiu pedido de adjudicação compulsória inversa e, simultaneamente, a declaração de inexistência de tributos imobiliários (RIO GRANDE DO SUL, 2022). Trata-se de ação pessoal pertinente ao promitente comprador ou ao cessionário de seus direitos à aquisição, ajuizada quando ao titular do domínio do imóvel, voltando-se a suprir a outorga da escritura definitiva, por intermédio de sentença constitutiva, suprindo a eficácia do título. Suas raízes remontam ao Decreto-lei 58 de 1937 e ao Código de Processo Civil de 1939. Os debates quanto à execução das obrigações de prestar declaração de vontade, em regra, abordavam a celeuma da transferência compulsória de imóveis objetos de promessa de compra e venda (BORGES, 2023).




    Referidas discussões, de certo modo, construíram a diferenciação entre a infungibilidade jurídica e a material e, consequentemente, ajudaram a enfraquecer o dogma da incoercibilidade absoluta da vontade do obrigado e da necessária conversão em perdas e danos (BORGES, 2023). Dessa forma, com a determinação do Poder Judiciário e concordância das partes, como o Ministério Público, Município, Defensorias Públicas e demais interessados, é plenamente possível que a adjudicação compulsória inversa ocorra, por exemplo, no contexto de ação própria, ou até mesmo em execuções fiscais ajuizadas pelo Município, após identificados o proprietário tabular e aquele que se encontra na posse do imóvel.




    Nesse sentido é que tem atuado de maneira eficaz o Poder Judiciário de Tramandaí-RS, que tem sido capaz de promover um célere e amplo procedimento de regularização fundiária no município, no bojo de execuções fiscais, promovendo economia financeira e de tempo na formalização da propriedade urbana. Ao lado de tal procedimento há inovação legislativa na MP 1085/2021, convertida na Lei 14.382 de 2022, que prevê a possibilidade de que exista, perante as serventias extrajudiciais de registro de imóveis, pedidos administrativos de adjudicação compulsória direta ou inversa perante tais serviços, agilizando os procedimentos e efetivando os direitos básicos do promitente comprador ou vendedor.




    Importante salientar que tais nuances nas serventias extrajudiciais de Registro de Imóveis, além de auxiliarem na diminuição do tempo de espera pelo tão aguardado direito fundamental de moradia, ainda guarnecem a importância de novas vertentes para otimização da cidade informal, que efetivamente tem relevância num contexto de ocupações irregulares no país. Trata-se de caso importantíssimo a ser estudado como efetivo exemplo a ser potencialmente aplicado em outras localidades do país, especialmente no Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista que, apesar da celeridade do procedimento, tem sido capaz de promover a regularização fundiária urbana de maneira juridicamente segura e coletiva, auxiliando na formação de novos tempos para o direito fundamental à moradia, precipuamente analisando o futuro das novas gerações.




    Deveras, uma das principais situações de crise no contexto urbano é a falta de concretização do direito humano fundamental à moradia, previsto no caput do artigo 6º da Carta Magna e que é um dos pilares mais relevantes para a dignidade da pessoa humana, compondo, inclusive, o conceito de mínimo existencial. A moradia é um dos pressupostos jurídicos e fáticos mais basilares para uma existência digna, de maneira que sua obtenção corrobora para a dignidade da pessoa humana, da mesma forma que uma habitação precária entra em conflito direto com a referida cláusula.




    No Brasil, entretanto, observa-se uma notável carência tanto de políticas públicas quanto de disposições orçamentárias dirigidas à concretização do direito à moradia, tornando-se necessário estudar as suas relações com o conceito de mínimo existencial e suas relações com a dignidade da pessoa humana. Uma das definições doutrinárias mais relevantes, inclusive corroborada pela jurisprudência e pela prática jurídica em geral, é a dignidade da pessoa humana, da qual resulta um conceito constantemente empregado no tratamento da teoria dos direitos fundamentais, qual seja, o mínimo existencial.




    A coexistência harmônica entre a eficácia positiva da dignidade e a separação entre os poderes e, consequentemente, o princípio majoritário, depende da atribuição de eficácia jurídica positiva apenas ao núcleo da dignidade, chamado de denominado mínimo existencial. Reconhece-se legitimidade ao Judiciário para determinar as prestações correspondentes à sua satisfação. Por isso é que, apesar de a dignidade ter sentido de princípio, comporta natureza de regra, tendo em vista tratar-se de um conjunto de efeitos determinados (BARCELLOS, 2002, p. 34).




    É possível afirmar que certas condutas são indispensáveis à realização do fim indicado pelo princípio, especialmente no que tange à vedação ao retrocesso, de modo que a ideia de um mínimo existencial limita o conteúdo que demanda a eficácia imediata dos direitos prestacionais. De tal modo, a referida teorização minimiza os custos e estabelece aquilo que seria efetivamente exigível do Estado, sob a forma de eficácia jurídica positiva, contudo, somente naquilo que se relaciona ao núcleo da dignidade da pessoa humana (BARCELLOS, 2002, p. 115-187).




    Para além do núcleo básico do princípio, passam a existir diversas concepções acerca do significado da dignidade e de como ela poderia ser alcançada. É necessária, entretanto, a preocupação com os casos nos quais a sociedade não seja capaz de reconhecer o ponto a partir do qual as pessoas se encontram em situação indigna. Isso porque se alguém se encontra aquém do conteúdo mínimo de dignidade, haverá uma crise ética e moral suficientemente grave para retirar qualquer significado do referido princípio. Por isso é que o mínimo existencial deve ser determinado na forma de “dois círculos concêntricos”. O círculo inferior cuida do mínimo de dignidade, que é uma decisão fundamental do poder constituinte originário, que deve ser respeitado por todos, representando o efeito concreto mínimo e exigível pretendido pela norma, enquanto o espaço entre o círculo interno e o externo será ocupado pela deliberação política (BARCELLOS, 2002, p. 229).




    Assim, ao legislador infraconstitucional cabe, além do mínimo determinado pela Constituição, desenvolver a concepção de dignidade prevalente em cada momento histórico, em acordo com as escolhas do povo, tornando desnecessária a determinação de todo o conteúdo do princípio ou todas as suas pretensões. A dignidade da pessoa humana contém, desse modo, um campo livre para a deliberação política. No mesmo sentido, todos os indivíduos desfrutam de uma vida digna ou não se pode mais reconhecer qualquer noção de dignidade, pois os direitos fundamentais são condições pressupostas para qualquer regime democrático (BARCELLOS, 2002).
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